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APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA NECESSÁRIA.
AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  VÍNCULO
PRECÁRIO  COM  A  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA
MUNICIPAL.  INADIMPLEMENTO  DO  DÉCIMO
TERCEIRO  SALÁRIO  E  NÃO  CONCESSÃO  DO
GOZO  DE  FÉRIAS.  ÔNUS  DA  EDILIDADE  EM
COMPROVAR A CONCESSÃO DAS FÉRIAS E O
PAGAMENTO DO DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO.
REGRA  DO  ART.  333,  III,  DO  CPC/1973.  NÃO
COMPROVAÇÃO.  COBRANÇA  RELATIVA  AO
FGTS.  INAPLICABILIDADE  DO  BENEFÍCIO
FUNDIÁRIO  AO  CASO.  SENTENÇA  PELA
PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO. RECURSO
APELATÓRIO INTEMPESTIVO. CONHECIMENTO,
DE  OFÍCIO,  DA  REMESSA  NECESSÁRIA.
MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO IMPOSTA NA
SENTENÇA.  FGTS NÃO DEVIDO.  TESE FIXADA
NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  N.º  705.140,
EM  REPERCUSSÃO  GERAL.  CONTRATO  NÃO
DECLARADO  NULO.  JUROS  DE  MORA  E
CORREÇÃO  MONETÁRIA  APLICADOS  DE
MANEIRA  ERRÔNEA.  READEQUAÇÃO.  APELO
NÃO  CONHECIDO  POR  INTEMPESTIVIDADE.
REMESSA CONHECIDA DE OFÍCIO E  PROVIDA
PARCIALMENTE.

- O Enunciado n. º 490 da Súmula da Jurisprudência
predominante do STJ, informa ser imprescindível o
Reexame  Necessário  das  Sentenças  ilíquidas
proferidas em desfavor das Fazendas Públicas.
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-  Sendo  a  tempestividade  um  dos  requisitos
necessários  a  admissibilidade  recursal,  torna-se
inadmissível o Recurso interposto a destempo.

-  O  Município  de  Santana  de  Mangueira  não  se
desincumbiu  do  ônus  probatório  acerca  da
concessão  do  gozo  de  férias  a  Autora,  durante  o
período  requerido,  bem  como  o  adimplemento  do
décimo terceiro salário durante os anos de 2010 a
2013, de forma que a Sentença, no ponto, mostra-se
acertada, pois, conforme é cediço, cabe à Edilidade
trazer  elementos  probatórios  de  fato  modificativo,
extintivo ou impeditivo do direito do autor (art. 373, II,
do  CPC/1973,  vigente  à  época).  Não  se
desincumbindo do ônus de provar o pagamento das
verbas apontadas na Sentença, deve ser mantida a
condenação.

- O entendimento firmado no Recurso Extraordinário
n.º  705.140,  Relator  Ministro  Teori  Zavascki,  é  no
sentido  que  as contratações  ilegítimas  com  a
Administração Pública não geram quaisquer efeitos
jurídicos válidos, a não ser o direito à percepção dos
salários  referentes  ao  período  trabalhado  e  ao
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

- Para pagamento de verbas remuneratórias devidas
a servidores públicos, os juros de mora incidirão da
seguinte forma: percentual de 1% (um por cento) ao
mês,  nos  termos  do  art.  3º  do  Decreto-lei  nº
2.332/87, no período anterior a 27/08/2001, data da
publicação  da  Medida  Provisória  nº  2.180-35,  que
acresceu o art. 1º-F à Lei nº 9.497/97; percentual de
0,5% ao mês, a partir da Medida Provisória nº 2.180-
35/2001,  até  o  advento  da  Lei  nº  11.960,  de
29/06/2009  (DOU  de  30/06/2009),  que  deu  nova
redação  ao  art.  1º-F  da  Lei  nº9.494/97;  juros
moratórios calculados com base no índice oficial de
remuneração básica e juros aplicados à caderneta
de poupança, nos termos do disposto no art. 1º-F da
Lei  nº9.494/97,  com  redação  dada  pela  Lei
nº11.960/2009, incidindo a correção monetária,  em
face da declaração de inconstitucionalidade parcial
do  art.  5º  da  Lei  nº11.960/2009,  que  deu nova
redação ao art.  1º-F da Lei  nº 9.494/97, calculada
com base no IPCA, a partir da publicação da referida
Lei (30/06/2009).

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por  unanimidade, NÃO  CONHECER  DO  APELO  E  PROVER,
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PARCIALMENTE, A REMESSA NECESSÁRIA, nos termos do voto do Relator
e da certidão de julgamento de fl.98

RELATÓRIO

Trata-se  de  Remessa  Necessária  e,  de  Apelação  Cível

interposta pelo Município de Santana de Mangueira contra Sentença, fls. 54/61,

que julgou parcialmente procedente o pedido aduzido na inicial, para condenar

o Promovido ao pagamento de férias e décimo terceiro salário não adimplido

nas épocas próprias.

 Em  suas  razões,  fls.  67/75,  o  Apelante  sustenta  que,  ao

contrário do que consignou a Sentença, o vínculo jurídico-administrativo com a

Edilidade não é de natureza comissionada, e sim, de contratação temporária.

Sustenta,  ainda,  a  impossibilidade  de  realizar  o  pagamento  em  face  da

inexistência do empenho prévio, necessário para a realização do pagamento.

Contrarrazões, fls. 79/84.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça opinou

pelo  conhecimento,  de  ofício,  da  Remessa  Necessária,  e,  no  mérito,  pelo

provimento parcial  da Remessa para readequação da correção monetária e

dos juros, bem como para que a Edilidade seja condenada ao pagamento do

FGTS, desprovendo o Apelo, fls. 89/94.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente,  consigno  que  o  entendimento  firmado  pelo

Superior  Tribunal  de  Justiça,  externado  por  meio  do  Enunciado n.º  490 da

Súmula da Jurisprudência predominante do STJ, informa ser imprescindível o

Reexame  Necessário  das  Sentenças  ilíquidas  proferidas  em  desfavor  das

Fazendas Públicas.
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Deste  modo,  considerando  que  estamos  diante  de  uma

Sentença desfavorável à Fazenda Pública, e, que apesar dos valores, quando

apurados,  serão  notoriamente  inferiores  aqueles  previstos  na  Legislação

processual para a existência da Remessa Necessária, trata-se de uma decisão

ilíquida, razão pela qual, conheço, de ofício, da Remessa Necessária.

INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO APELATÓRIO 

Conforme se depreende das informações contidas nos autos, a

Sentença  recorrida  foi  publicada  no  dia  29  de  fevereiro  deste  ano,  fl.  64,

iniciando o prazo recursal no dia 1.º de março, findando-se em 30 de março,

considerando a prerrogativa do prazo em dobro que a Fazenda Pública dispõe

para recorrer.

Contudo, a Petição recursal revela que o Recurso Apelatório

somente foi  protocolizado no dia  13 de abril  de 2016,  ou seja,  de maneira

intempestiva.

Sendo  a  tempestividade  um  dos  requisitos  necessários  a

admissibilidade  recursal,  torna-se  inadmissível  o  Recurso  interposto  a

destempo.

REMESSA NECESSÁRIA 

A controvérsia  diz  respeito  ao  direito  da  Apelada/Autora  ao

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, durante o período em que laborou

junto  ao  Município  de  Santana  de  Mangueira,  além  do  percebimento  das

verbas  salariais  não  adimplidas  nas  épocas  próprias,  inerentes  a  férias

vencidas, e não gozadas, e décimo terceiro salário. 

O comando Sentencial condenou o Município ao pagamento de

férias,  proporcionais  e  integrais,  bem  como  ao  décimo  terceiro  salário

proporcional  e  integral,  tudo  relativo  aos  anos  de  2010  a  2013,  além  dos

honorários advocatícios, sucumbenciais, no aporte de 15% sobre o valor da

condenação.
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Incontroverso o vínculo laboral entre a Autora e o Promovido. 

Da análise dos autos, vislumbro que o Município de Santana de

Mangueira não se desincumbiu do ônus probatório acerca da concessão do

gozo  de  férias  a  Autora,  durante  o  período  requerido,  bem  como  o

adimplemento do décimo terceiro salário durante os anos de 2010 a 2013, de

forma que a Sentença, no ponto, mostra-se acertada, uma vez que, conforme é

cediço,  caberia à Edilidade trazer elementos probatórios de fato modificativo,

extintivo ou impeditivo do direito da Autora (art. 373, II, do CPC/1973, vigente à

época). Não se desincumbindo do ônus de provar o pagamento das verbas

apontadas na Sentença, deve ser mantida a condenação.

Desta  feita,  merece  proceder  a  condenação  da  Fazenda

Pública  demandada  referente  as  verbas  postuladas  pela  parte  Autora,

devendo,  assim,  ser  mantida  o  tópico  da  Sentença  que  determinou  o

pagamento das verbas requeridas.

No  que  afeta  a  cobrança  do  FGTS,  o  Supremo  Tribunal

Federal, analisando a matéria em sede de Repercussão Geral,  firmou a tese

por  meio  do  Recurso  Extraordinário  n.º  705.140,  Relator  Ministro  Teori

Zavascki,  no  sentido  de  que  só  as contratações  nulas,  que  não  geram

quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser o direito à percepção dos salários

referentes ao período trabalhado,  gerarão direito  a  percepção do Fundo de

Garantia  por  Tempo  de  Serviço,  restando  o  Acórdão  Paradigma  assim

ementado:

CONSTITUCIONAL E TRABALHO. CONTRATAÇÃO DE PES-
SOAL PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM CONCURSO.
NULIDADE. EFEITOS JURÍDICOS ADMISSÍVEIS EM RELA-
ÇÃO A EMPREGADOS: PAGAMENTO DE SALDO SALARIAL
E LEVANTAMENTO DE FGTS (RE 596.478 - REPERCUSSÃO
GERAL). INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS, MESMO A
TÍTULO INDENIZATÓRIO. 1. Conforme reiteradamente afirma-
do pelo Supremo Tribunal Federal, a Constituição de 1988 re-
prova severamente as contratações de pessoal pela Adminis-
tração Pública sem a observância das normas referentes à in-
dispensabilidade da prévia aprovação em concurso público, co-
minando a sua nulidade e impondo sanções à autoridade res-
ponsável (CF, art. 37, § 2º). 2. No que se refere a emprega-
dos,  essas contratações ilegítimas não geram quaisquer
efeitos jurídicos válidos, a não ser o direito à percepção
dos salários referentes ao período trabalhado e, nos ter-
mos do art. 19-A da Lei 8.036/90, ao levantamento dos de-
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pósitos efetuados no Fundo de Garantia por Tempo de Ser-
viço  -  FGTS. 3.  Recurso  extraordinário  desprovido.  (RE
705140,  Relator(a):  Min.  TEORI  ZAVASCKI,  Tribunal  Pleno,
julgado  em  28/08/2014,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  REPER-
CUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 DIVULG 04-11-2014 PU-
BLIC 05-11-2014) (grifo nosso)

In  casu,  o  vínculo  jurídico  entre  a  Autora  e  o  Município

Promovido mantém-se hígido, não existindo, sequer, pedido de declaração de

nulidade, inexistindo, deste modo, o direito pleiteado.

No que afeta Correção Monetária e os Juros de Mora, merece

reparo a Sentença,  apenas para corrigir  os índices aplicados,  considerando

que o STJ firmou entendimento de que nas condenações impostas à Fazenda

Pública  “[...] para pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidores

públicos, os juros de mora incidirão da seguinte forma: percentual de 1% (um

por cento) ao mês, nos termos do art. 3º do Decreto-lei nº2.332/87, no período

anterior a 27/08/2001, data da publicação da Medida Provisória nº 2.180-35,

que acresceu o art. 1º-F à Lei nº 9.497/97; percentual de 0,5% ao mês, a partir

da  Medida Provisória  nº  2.180-35/2001,  até  o  advento  da Lei  nº11.960,  de

29/06/2009 (DOU de 30/06/2009), que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei nº

9.494/97;  juros  moratórios  calculados  com  base  no  índice  oficial  de

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do

disposto  no  art.  1º-F  da  Lei  nº  9.494/97,  com  redação  dada  pela  Lei

nº11.960/2009,  incidindo  a  correção  monetária,  em  face da  declaração  de

inconstitucionalidade parcial  do art.  5º da Lei nº 11.960/2009, que deu  nova

redação ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, calculada com base no IPCA, a partir

da publicação da referida Lei (30/06/2009)1.

Diante de todos os fundamentos expostos, conheço, de ofício,

da Remessa Necessária, e, no mérito,  NÃO CONHEÇO DO APELO, E DOU

PROVIMENTO PARCIAL A REMESSA NECESSÁRIA para corrigir os índices

aplicados de correção monetária e juros de mora, nos termos acima expostos.

É o voto.

1 STJ,  AgRg  REsp  1086740/RJ,  Rel.  Min.  ASSUSETE  MAGALHÃES,  6ª  TURMA,  julgado  em
10/12/2013, DJ-e 10/02/2014.
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Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  Excelentíssimo
Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os  Excelentíssimos
Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  José
Ricardo Porto.

Presente à Sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator 
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